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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : ALEXANDRA MAGALHAES NEVES - MG155883
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : ROSEMAYRE APARECIDA DE SOUZA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DE ITAJUBÁ - MG
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 

CRIMINAL ADJUNTO À 1A VARA DE POUSO ALEGRE - SJ/MG
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE A JUSTIÇA ESTADUAL OBRIGAR A 
INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO PASSIVO APÓS A NEGATIVA DA JUSTIÇA 
FEDERAL NESSE PARTICULAR. SOLIDARIEDADE DOS ENTES FEDERADOS. 
TEMA 793/STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PROVIMENTO NEGADO

1. A controvérsia está relacionada à competência para julgamento da ação 
ordinária em que a parte autora não incluiu a União no polo passivo da demanda.

2. Não optando a parte requerente pela inclusão da União na lide, não cabe 
ao juiz estadual determinar que se proceda à emenda da inicial para ser requerida sua 
citação para figurar no polo passivo, uma vez que, não se tratando de litisconsórcio 
passivo necessário, incumbe à parte autora escolher contra quais entes federativos 
pretende litigar. O posicionamento majoritário da Primeira Seção é o de que, nesses 
casos, deve-se conhecer do conflito e reconhecer a competência da Justiça estadual 
para o processamento e julgamento da controvérsia. Ressalta-se, por fim, que o 
entendimento desta Corte é compatível com a decisão do Supremo Tribunal Federal 
(STF) no Tema 793/STF da repercussão geral. Precedentes.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do pedido de tutela provisória 
incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, submetido ao regime de 
repercussão geral (Tema 1.234), deferiu parcialmente a cautelar para estabelecer a 
adoção, entre outros, do seguinte parâmetro na atuação do Poder Judiciário até o 
julgamento definitivo da questão: nas demandas judiciais relativas a medicamentos não 
incorporados na política pública do SUS (Sistema Único de Saúde), "os processos com 
sentença prolatada até a data desta decisão (17 de abril de 2023) devem permanecer 
no ramo da Justiça do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva 
execução" (RE 1.366.243 TPI/SC, relator Ministro Gilmar Mendes, decisão confirmada 

Documento eletrônico VDA41240738 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 25/04/2024 14:40:52
Código de Controle do Documento: 82cb4e1f-6aa6-4b58-8afd-67eab3495b58



pelo Tribunal Pleno, sessão virtual extraordinária de 18/4/2023, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 25/4/2023).

4. No presente caso, de processo sem sentença prolatada, a ação deve ser 
processada e julgada pelo juízo ao qual foi direcionada pela parte autora, qual seja, a 
Justiça estadual.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 
    Brasília, 24 de abril de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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pelo Tribunal Pleno, sessão virtual extraordinária de 18/4/2023, julgado em 19/4/2023, 
DJe de 25/4/2023).

4. No presente caso, de processo sem sentença prolatada, a ação deve ser 
processada e julgada pelo juízo ao qual foi direcionada pela parte autora, qual seja, a 
Justiça estadual.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MINAS GERAIS 
contra a decisão monocrática do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF da 5ª Região) proferida com esta ementa (fl. 182):

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. 
HIPÓTESE EM QUE O JUÍZO FEDERAL ENTENDEU PELA 
IMPOSSIBILIDADE DE OBRIGAR A INCLUSÃO DA UNIÃO NO POLO 
PASSIVO, TENDO EM VISTA A SOLIDARIEDADE DOS ENTES 
FEDERADOS. ALINHAMENTO AO POSICIONAMENTO DOMINANTE NA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, COMPATÍVEL AINDA COM O QUE FOI 
DECIDIDO PELA SUPREMA CORTE AO APRECIAR O TEMA 793/STF. 
CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
ESTADUAL, SUSCITANTE.

Alega a parte agravante que deve ser reconhecida a competência da Justiça 
Federal dada a imprescindibilidade da inclusão da União no polo passivo da lide.

Com impugnação (fls. 207/215).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia está relacionada à competência para julgamento da ação 
ordinária ajuizada tão somente contra o Estado de Minas Gerais, ou seja, na hipótese, 
a parte autora optou pela não inclusão da União no polo passivo da demanda.

Nesse cenário, não optando a parte requerente pela inclusão da União na 
lide, não cabe ao juiz estadual determinar que se proceda à emenda da inicial para que 
se requeira sua citação para figurar no polo passivo, uma vez que, não se tratando de 
litisconsórcio passivo necessário, incumbe à parte autora escolher contra quais entes 
federativos pretende litigar.

O posicionamento majoritário da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
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Justiça é o de que, nos  casos em questão, deve-se conhecer do conflito e reconhecer 
a competência da Justiça estadual para o processamento e julgamento da controvérsia.

É importante ressaltar, por fim, que o entendimento desta Corte é compatível 
com a decisão do Supremo Tribunal Federal no Tema 793/STF da repercussão geral. A 
propósito, cito precedentes recentes sobre a questão:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DA SAÚDE. SAÚDE PÚBLICA. 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. CIRURGIA DE URGÊNCIA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. SÚMULA N. 150/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer contra o 
Município de Canoas e do Estado do Rio Grande do Sul, objetivando 
procedimento cirúrgico de neuromodelação sacral. Em decisão, o Juízo da 5º 
Vara Cível da Comarca de Canoas declinou da competência, remetendo os 
autos ao Juízo da 2º Vara Federal de Porto Alegre, que suscitou conflito 
negativo de competência. Neste Superior Tribunal, o Ministro relator declarou 
a competência do Juízo de Direito da 5ª Vara Cível de Canoas - RS.

II - Inicialmente, cumpre salientar que, no julgamento do RE n. 
657.718/MG (Tema n. 500/STF, de Repercussão Geral), a Corte Suprema 
estabeleceu a obrigatoriedade de ajuizamento da ação contra a União 
quando se pleitear o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa, 
fixando a seguinte tese: "1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer 
medicamentos experimentais.2. A ausência de registro na ANVISA impede, 
como regra geral, o fornecimento de medicamento por decisão judicial.3. É 
possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem 
registro sanitário, em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o 
pedido (prazo superior ao previsto na Lei nº 13.411/2016), quando 
preenchidos três requisitos: (i) a existência de pedido de registro do 
medicamento no Brasil (salvo no caso de medicamentos órfãos para 
doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência de registro do medicamento em 
renomadas agências de regulação no exterior; e (iii) a inexistência de 
substituto terapêutico com registro no Brasil.4. As ações que demandem 
fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão 
necessariamente ser propostas em face da União."

III - Nos autos do RE n. 855.178/SE (Tema n. 793/STF, de 
Repercussão Geral), por sua vez, o Supremo Tribunal Federal consignou 
que o "tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos 
deveres do Estado, porquanto responsabilidade solidária dos entes 
federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 
isoladamente, ou conjuntamente".

IV - Perceba-se que, na tese fixada, não há comando que determine a 
obrigatória integração da União no polo passivo das ações que postulam o 
fornecimento de medicamentos não incorporados na Rename/SUS. Ao 
revés, há registro expresso, em ementa, sobre a possibilidade de os entes 
federados serem demandados isolada ou conjuntamente.

V - Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, 
conforme relatado, cuida de obtenção de tratamento não incluído nas 
políticas públicas do Estado, se assemelhando à situação de fornecimento 
de medicamento não incorporado ao elenco da Rename/SUS, mas não 
sendo caso de ausência de registro na Anvisa e, não ajuizada a demanda 
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em desfavor da União, afasta-se a competência da Justiça Federal, que 
inclusive foi expressamente afastada (Súmula n. 150/STJ).

VI - Agravo interno improvido.

(AgInt no CC n. 188.730/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, julgado em 14/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA INSTAURADO ENTRE JUÍZOS ESTADUAL E FEDERAL. 
DIREITO À SAÚDE. INTERESSE JURÍDICO DE ENTIDADES FEDERAIS 
AFASTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME 
DA REFERIDA DECISÃO PELO JUÍZO ESTADUAL. INCIDÊNCIA 
SÚMULAS 150, 224 E 254/STJ. PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Trata-se de conflito negativo de competência suscitado pela parte 
autora de ação de fornecimento de medicamento, entre o Juízo de Direito da 
3ª Vara de São Bento do Sul/SC e o Juízo Federal da 1ª Vara de Mafra/SC, 
na qual ambos os juízos se declararam incompetentes. A demanda foi 
ajuizada perante o Juízo Estadual que declinou sua competência para a 
Justiça Federal, ao argumento de que, tratando-se de medicamento não 
padronizado, era necessária a participação da União. O Juízo Federal, por 
sua vez, ao entendimento de que não há que se falar em litisconsórcio 
passivo necessário da União, determinou o retorno dos autos ao Juízo 
Estadual. Ocorre que o Juízo de Direito da 3ª Vara de São Bento do Sul/SC 
suscitou o presente conflito negativo de competência, por entender que o 
Juízo competente para o processo e julgamento é o Juízo Federal da 1ª Vara 
Federal de Mafra/SC.

2. Efetivamente, dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, que 
cumpre aos juízes federais processar e julgar "as causas em que a União, 
entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na 
condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes, exceto as de falência, as 
de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e a Justiça do 
Trabalho". Assim, para que esteja caracterizada a competência da Justiça 
Federal é necessária a efetiva presença de alguma dessas pessoas na 
relação processual, figurando, necessariamente, na condição de autor, réu, 
assistente ou opoente.

3. Destarte, incide ao caso o contido nas Súmulas 150/STJ ("Compete 
à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas"); 224/STJ ("Excluído do feito o ente federal, cuja presença levara o 
Juiz Estadual a declinar da competência, deve o Juiz Federal restituir os 
autos e não suscitar conflito de competência"); e 254/STJ ("A decisão do 
Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode ser 
reexaminada no Juízo Estadual").

4. Destaque-se que o fato de o presente processo envolver o 
fornecimento de medicamentos não altera a conclusão de que a 
competência para julgamento do processo é da Justiça Estadual ante a 
exclusão da União do polo passivo da ação pela Justiça Federal. Ora, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que "no 
âmbito do conflito de competência, não se discute o mérito da ação, 
tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 
federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise 
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do juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que 
apresentados o pedido e a causa de pedir." (AgInt no CC 166.964/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 
19/11/2019).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no CC n. 179.820/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, julgado em 28/9/2021, DJe de 30/9/2021.)

Destaco, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do pedido 
de tutela provisória incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC, submetido ao 
regime de repercussão geral (Tema 1.234), deferiu parcialmente a cautelar para 
estabelecer a adoção dos seguintes parâmetros na atuação do Poder Judiciário até o 
julgamento definitivo da questão:

(i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos 
padronizados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso 
implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de 
provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de 
competência, se o caso assim exigir;

(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: 
devem ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual 
foram direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo 
do Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou 
determinação de inclusão da União no polo passivo;

(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, 
esses parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença 
prolatada; diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data 
desta decisão (17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça 
do magistrado sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução 
(adotei essa regra de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, 
de minha relatoria, DJe de 5.2.2021);

(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de 
suspensão nacional de processos na fase de recursos especial e 
extraordinário. (RE n. 1.366.243 TPI/SC, relator Ministro Gilmar Mendes, 
decisão confirmada pelo Tribunal Pleno, sessão virtual extraordinária de 
18/4/2023, julgado em 19/4/2023, DJe de 25/4/2023.)

Considerando a decisão da Suprema Corte, de que os processos sem 
sentença prolatada devem ser processados e julgados pelo juízo ao qual foram 
direcionados pela parte autora, a ação que deu ensejo ao presente conflito de 
competência deve permanecer na Justiça estadual, tal como decidido na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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Número de Origem:
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 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO
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SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL ADJUNTO 

À 1A VARA DE POUSO ALEGRE - SJ/MG
INTERES. : ROSEMAYRE APARECIDA DE SOUZA SILVA
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PROCURADOR : ALEXANDRA MAGALHAES NEVES - MG155883
INTERES. : UNIÃO
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2024 a 24/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Gurgel de Faria, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 25 de abril de 2024
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